
Em entrevista no programa CB Poder, do Cor­
reio Braziliense, o consultor jurídico da AMIES, 
Esmeraldo Malheiros, detalhou o posicionamen­
to da entidade sobre o Exame Nacional de De­
sempenho dos Estudantes de Medicina (Ena­
med). Durante a entrevista, ele reiterou que a 
Associação é favorável à avaliação da formação 
médica, mas fez ressalvas importantes quanto 
ao uso do exame como único parâmetro de qua­
lidade dos cursos. “A AMIES tem uma posição 
favorável às avaliações e defende a realização 
do Enamed. A nossa preocupação é com o uso 
isolado do exame para avaliar a qualidade de 
um curso de medicina”, afirmou. Segundo ele, o 
Enamed deve ser compreendido como um dos 
componentes do processo avaliativo, e não como 
instrumento exclusivo de aferição da qualidade.
Ao longo da conversa, Malheiros destacou que o 
modelo brasileiro de avaliação da educação su­
perior, estruturado pelo Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), já 
contempla múltiplos indicadores. “O Sinaes, por 
exemplo, considera uma série de indicadores pa­
ra conferir a qualidade do curso de medicina e o 
Enamed é apenas um dos insumos, que repre­
senta apenas 20% do conceito obtido pela insti­
tuição e pelo curso. O Enamed só indica o de­
sempenho dos estudantes. Isoladamente, ele 
não diz nada sobre o curso”, explicou. “Também 

é preciso considerar o corpo docente, os labora­
tórios, a infraestrutura, a produção científica, os 
convênios e os campos de prática. Eu não posso 
avaliar a qualidade de um curso de medicina 
apenas pelo desempenho dos estudantes no exa­
me. Há um conjunto de elementos que traduz a 
qualidade de um curso”, pontuou.
Outro ponto enfatizado foi a ausência de con­
sequências diretas para os estudantes em rela­
ção ao desempenho no exame. “O resultado do 
estudante não traz nenhuma consequência pa­
ra ele. Embora seja um componente curricular 
obrigatório, o mau desempenho no exame não 
impede a formação. A instituição não tem como 
reprovar o estudante, até porque não tem aces­
so às notas individuais dos alunos”, afirmou. Na 
avaliação de Esmeraldo Malheiros, esse cenário 
gera um desequilíbrio no sistema. “Hoje, a úni­
ca ação que a instituição tem é de entregar um 
diploma para o aluno sem poder reprovar esse 
aluno caso o resultado dele seja ruim no Ena­
med. A nota do aluno precisa trazer alguma con­
sequência para ele, não apenas para a institui­
ção. Se o desempenho dele é ruim, a ele nada 
toca. Mas afeta de forma muito drástica a insti­
tuição de ensino porque dizem que a qualidade 
do curso não é boa”, concluiu.
A entrevista completa está disponível no canal 
do YouTube do Correio Braziliense.
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AMIES reforça defesa de avaliação 
responsável e critica uso isolado do Enamed
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https://www.youtube.com/watch?v=CFs6cl5CL0Q&list=PLQ4vd9cZpWqv2Hx3emgLwZxw4ovU1p3yf&index=4


AMIES NA MÍDIA

Por Priscila Planelis* 
A divulgação dos resultados no 
Exame Nacional de Avaliação da 
Formação Médica (Enamed), que 
revelou baixa proficiência de qua­
se um terço dos concluintes do 
curso de medicina, gerou uma 
preocupação legítima da socieda­
de brasileira. Sobretudo, pelos 
impactos diretos na prestação de 
serviços de saúde à população.
Afinal, quem garante a qualidade 
da formação médica no país? A 
inquietação não é trivial. Está 
contextualizada também na ex­
pansão do número de vagas das 
faculdades de medicina e na cres­
cente demanda por profissionais 
de saúde, principalmente de mé­
dicos especialistas que atuem no 
SUS.
A formação médica deixou de ser 
um debate restrito ao meio acadê­
mico e ganhou espaço nas rodas 
de conversa. O ponto central, ago­
ra, é compreender quem tem, de 
fato, a atribuição institucional 
para assegurar a qualidade dessa 
formação. Há quem atribua esse 
papel ao Conselho Federal de Me­
dicina (CFM). Outros apontam 
que o Ministério Público Federal, 
com a missão de defender direitos 
difusos e coletivos, deve averi­
guar a qualidade dos cursos.
A resposta está no próprio orde­
namento jurídico brasileiro. A 
Constituição Federal, a Lei de Di­
retrizes e Bases (LDB) da Educa­
ção Nacional e a Lei do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educa­
ção Superior (Sinaes) estabele­

cem, de forma clara, um sistema 
organizado com etapas definidas 
e competências distribuídas.
Nesse arranjo, o protagonismo é 
inequívoco: cabe ao Ministério da 
Educação (MEC) exercer o papel 
de Poder Público em matéria edu­
cacional e, assim, zelar pela qua­
lidade do ensino ofertado, bem co­
mo coordenar ações de regulação, 
avaliação e supervisão dos cursos 
superiores, inclusive das faculda­
des de medicina.
O Brasil dispõe de um dos siste­
mas mais abrangentes de avalia­
ção da educação superior. O Sina­
es combina diferentes instrumen­
tos: indicadores de desempenho 
discente, avaliações institucio­
nais, visitas in loco, análise de in­
fraestrutura, qualificação do cor­
po docente e, no caso dos cursos 
de medicina, a verificação rigoro­
sa dos campos de prática junto ao 
SUS. Além disso, diversos órgãos 
e instâncias são envolvidos nos 
processos de avaliação da forma­
ção médica, como o Instituto Na­
cional de Avaliações e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) e os Conselhos Nacionais 
de Educação (CNE) e de Saúde 
(CNS). Esse conjunto de mecanis­
mos permite que a avaliação seja 
contínua, técnica e multifacetada.
Por isso, não há dúvidas: a com­
petência para avaliar, regular e 
supervisionar a qualidade dos 
cursos de medicina é do MEC. E 
essa competência deve ser exerci­
da em estrita observância aos pa­
râmetros estabelecidos pelo pró­

prio ordenamento jurídico, espe­
cialmente pelo Sinaes e pela 
legislação educacional vigente, 
que estruturam o sistema com 
base em critérios previamente 
definidos, transparentes e isonô­
micos.
Por outro lado, a recente divulga­
ção dos resultados do Enamed, 
com alteração dos critérios de afe­
rição de proficiência após a apli­
cação da prova, evidencia como 
mudanças metodológicas ­ sem a 
devida previsibilidade ­ pode ge­
rar dúvidas na sociedade e com­
prometer a compreensão pública 
sobre a qualidade da formação 
médica.
Em um tema sensível como a for­
mação de profissionais de saúde, 
a maneira como os resultados são 
construídos e comunicados tam­
bém integra a própria política pú­
blica de avaliação do Ensino Su­
perior. Nesse contexto, cabe ao 
MEC exercer sua competência co­
mo autoridade responsável pela 
condução do sistema, asseguran­
do que os processos avaliativos 
observem rigorosamente os parâ­
metros do Sinaes e a legislação 
educacional vigente.

Advogada, especialista em di­
reito educacional e secretá­
ria­executiva da Associação 
dos Mantenedores Indepen­
dentes Educadores do Ensino 
Superior (AMIES)*

Quem responde pela qualidade 
dos cursos de medicina no 
Brasil?
"Em um tema sensível como a formação de profissionais de saúde, a 
maneira como os resultados são construídos e comunicados também 
integra a própria política pública de avaliação do Ensino Superior"



O Instituto Nacional de Estu­
dos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) abriu 
uma nova consulta pública vol­
tada à atualização dos instru­
mentos de avaliação in loco no 
âmbito do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superi­
or (Sinaes). 
De acordo com o órgão, a inici­
ativa integra o processo contí­
nuo de aprimoramento regula­
tório e busca ampliar a 
participação da comunidade 
acadêmica na definição dos cri­
térios avaliativos. Nesta etapa, 
estão em discussão as dimen­
sões específicas relacionadas 
às áreas de ciências naturais, 
matemática e estatística; com­
putação e tecnologias da infor­
mação e comunicação; agricul­
tura, silvicultura, pesca e 
veterinária; e serviços. 
As contribuições devem ser en­
viadas por meio da plataforma 
Brasil Participativo, com prazo 
aberto até o dia 11 de maio.
A consulta pública representa 
uma fase estratégica na cons­
trução dos novos instrumentos 
de avaliação, que vêm sendo 

desenvolvidos com a colabora­
ção de especialistas e avaliado­
res de diferentes regiões do 
país. O objetivo, segundo o 
Inep, é garantir maior aderên­
cia às especificidades de cada 
área, além de promover uma 
avaliação mais qualificada, 
transparente e alinhada às 
transformações da educação 
superior.
Para a AMIES, é fundamental 
que as mantenedoras de insti­
tuições de ensino superior 
acompanhem atentamente es­
se processo e participem ativa­
mente da consulta. “As contri­
buições apresentadas poderão 
influenciar diretamente a con­
solidação dos critérios que ori­
entarão futuras avaliações das 
institucões e dos cursos”, refor­
çou a secretária­executiva da 
entidade, Priscila Planelis.
A participação das instituições 
fortalece o caráter colaborativo 
da regulação e contribui para a 
construção de um sistema ava­
liativo mais equilibrado, técni­
co e representativo da diversi­
dade do ensino superior 
brasileiro.

Inep abre consulta pública sobre 
novas dimensões dos instrumentos de 
avaliação in loco no âmbito do Sinaes Instituições de educação e 

pesquisa deverão apresentar 
propostas de cursos novos en­
tre 24 de agosto e 18 de de­
zembro. O edital com as re­
gras para submissão tem 
divulgação prevista para 26 
de junho. Essas datas datas 
constam no calendário da ava­
liação de proposta de curso no­
vo (APCN).
A submissão de uma proposta 
de curso novo é a primeira 
etapa para a criação de um 
curso de pós­graduação stricto 
sensu regular, que pode envol­
ver os níveis de mestrado e 
doutorado. Os projetos podem 
ser para cursos acadêmicos ou 
profissionais, presenciais ou a 
distância, e devem ser apre­
sentados pela pró­reitoria ou 
órgão equivalente via Plata­
forma Sucupira.
Os interessados devem con­
sultar, além dos normativos 
gerais da Capes, os documen­
tos orientadores de APCN de 
cada área de avaliação que es­
tão sendo revisados e devem 
ser republicados até o fim de 
junho nas páginas das áreas.
Instituições interessadas cu­
jas informações não constam 
nos sistemas da Capes devem 
solicitar cadastro até 30 de se­
tembro.  O cronograma se es­
tende até 2027, com a fase de 
análise documental e de méri­
to das propostas. O resultado 
está previsto para maio.

Capes divulga o calendário 
para as apresentações de 
propostas de cursos novos
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https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/sinaes
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/calendario-2026
https://sucupira.capes.gov.br/


MERCADO
 Grupo Uninter chegou a 

R$ 1,8 bilhão em receita 
bruta em 2025. Segundo o 
balanço da emprensa, isso 
representa um crescimento 
de 26,1% em relação a 2024.

O Instituto Nacional de Estu­
dos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) publi­
cou o edital do Exame Nacio­
nal de Desempenho dos Estu­
dantes 2026, estabelecendo as 
diretrizes, os procedimentos e 
o calendário da avaliação. A 
nova edição mantém a diversi­
ficação iniciada nos últimos 
anos, com quatro modalidades 
distintas, além de um crono­
grama comum para as etapas 
institucionais das avaliações 
teóricas.
O exame teórico será aplicado 
em quatro modalidades. A pri­
meira delas abrange os estu­
dantes concluintes de cursos 
de tecnologia e bacharelados, 
exceto medicina. A avaliação 
segue regras específicas e con­
templa diversas áreas, especi­
almente nas engenharias e na 
área de computação. A segun­
da modalidade contempla a 
avaliação dos cursos de medi­
cina, por meio do Exame Naci­
onal de Avaliação da Forma­
ção Médica (Enamed). Nesse 
caso, além dos concluintes, 
participam estudantes do 
quarto ano, com foco também 
formativo e diagnóstico.
Para os cursos de formação de 
professores, haverá duas mo­
dalidades do Enade das Licen­
ciaturas. Uma envolve a avali­
ação teórica, que utiliza o 
mesmo instrumento da Prova 

Nacional Docente (PND), re­
forçando a articulação entre 
avaliação da formação e políti­
cas de docência. A outra é vol­
tada à dimensão prática da 
formação docente, que avalia o 
desempenho dos estudantes 
em estágio supervisionado, 
com aplicação distribuída ao 
longo do ano. Em todos os ca­
sos, haverá editais específicos 
para cada modalidade. O edi­
tal da avaliação prática do 
Enade de Licenciaturas foi pu­
blicado no início de abril.
De acordo com o cronograma, 
os coordenadores dos cursos 
têm até o dia 18 de maio para 
fazer a declaração dos estu­
dantes concluintes habilita­
dos. Já a inscrição de estudan­
tes ingressantes será entre 17 
de agosto e 17 de setembro. O 
edital inclui ainda quatro cro­
nogramas com ações específi­
cas de cada modalidade do 
exame.
As provas do Enade 2026 ocor­
rerão em datas distintas, con­
forme a modalidade. O Ena­
med será realizado em 13 de 
setembro. Já o Enade das Li­
cenciaturas será aplicado em 
20 de setembro. O exame dos 
bacharelados e cursos superio­
res de tecnologia está marcado 
para 29 de novembro. Já a 
Avaliação Prática das Licenci­
aturas serão realizadas em 
dois períodos ao longo do ano.

Freepik

Inep divulga edital do Enade 2026

A rota de brasileiros para 
faculdades de medicina em 
países vizinhos. Paraguai e 
Bolívia atraem milhares de 
estudantes.

SEB negocia ter faculdade 
de agro em Abu Dhabi. O 
projeto para abertura da 
Harven Agribusiness School 
no Golfo Pérsico deve de­
mandar recursos da ordem 
de US$ 100 milhões.

Os melhores cursos de me­
dicina, de acordo com os 
resultados do Exame Nacio­
nal de Avaliação da Forma­
ção Médica (Enamed), têm 
de cinco a seis alunos para 
cada professor e estão locali­
zados em cidades com mais 
de 300 mil habitantes. 

Valor de mensalidade em 
instituições de ensino supe­
rior cai até 15,38%. Volume 
de novas matrículas teve 
queda em cursos EAD e pre­
sencial. Apenas as gradua­
ções semipresenciais apre­
sentaram crescimento.

Os principais hospitais 
privados do país estão en­
trando no mercado de for­
mação médica, com cursos 
cujas mensalidades alcan­
çam R$ 13 mil. Há nove gra­
duações de medicina aber­
tas ou já habilitadas que são 
administradas por unidades 
hospitalares ­ quatro delas 
liberadas a partir de 2024. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-49-de-24-de-abril-de-2026-701698729
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-30-de-30-de-marco-de-2026-697037834
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/04/27/seb-negocia-ter-faculdade-de-agro-em-abu-dhabi.ghtml
https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/2026/04/7406572-a-rota-de-brasileiros-para-faculdades-de-medicina-em-paises-vizinhos.html
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/04/15/melhores-cursos-de-medicina-tem-ate-6-alunos-por-professor-diz-pesquisa.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/04/07/valor-de-mensalidade-na-faculdade-cai-ate-1538.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2026/04/13/maiores-hospitais-privados-do-pais-abrem-cursos-de-medicina-com-mensalidades-de-r-13-mil.ghtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painelsa/2026/04/grupo-uninter-chega-a-r-18-bilhao-em-receita-bruta-em-2025.shtml


O governo federal sancionou a 
Lei 15.388/2026, que institui o 
novo Plano Nacional de Educa­
ção (PNE). Assinado pelo presi­
dente da República, Luiz Iná­
cio Lula da Silva, ao lado do 
ministro da Educação, Leonar­
do Barchini, o novo PNE traça 
o planejamento estratégico pa­
ra a educação brasileira nos 
próximos dez anos, com base 
constitucional. 
Na ocasião, a AMIES foi repre­
sentada por seu presidente, 
Moses Rodrigues, que também 
atuou como relator do projeto 
na Câmara dos Deputados. 
“Uma honra contribuir com um 
marco que vai impactar gera­
ções. Hoje, com a sanção do no­
vo Plano Nacional de Educa­
ção, o Brasil dá um passo 
decisivo no planejamento dos 
próximos anos, com metas, in­
vestimento e compromisso com 
a qualidade do ensino em todo 
o país”, celebrou o presidente 
da AMIES.
O PNE para o decênio 2026­
2036 estabelece 19 objetivos, 
compreendidos nas temáticas 
de educação infantil, alfabeti­
zação, ensino fundamental e 
médio, educação integral em 
tempo integral, diversidade e 
inclusão, educação profissional 
e tecnológica, educação superi­
or, educação de jovens, adultos 
e idosos, estrutura e funciona­
mento da educação básica e 
participação social e gestão de­
mocrática.
Três objetivos tratam especifi­
camente da educação superior. 
O Objetivo 14 trata do acesso à 
graduação e prevê que, em 
2036, 40% dos brasileiros com 
idades entre 18 e 24 anos te­
nham cursado ou estejam cur­

sando um curso superior. O 
Objetivo 15 aborda a qualidade 
do ensino, com a meta de que 
70% dos docentes atuem em re­
gime de tempo integral. Já o 
Objetivo 16 refere­se à pós­gra­
duação stricto sensu, estabele­
cendo a meta de formar, a cada 
100 mil habitantes, 60 mestres 
e 20 doutores.
O ministro da Educação, Leo­
nardo Barchini, ressaltou que o 
novo PNE apresenta mudanças 
estruturais em relação ao pla­
no anterior. “O novo plano tem 
bases diferentes do plano ante­
rior, que tinha como foco o 
acesso à educação. Esse plano 
preconiza a equidade e a quali­
dade da educação brasileira. 
Pela primeira vez, temos me­
tas para todos os entes, que se­
rão aferidas a cada dois anos, 
para que, com a ajuda do MEC, 
eles possam alcançá­las”, res­
saltou.
O presidente reforçou a impor­
tância do acompanhamento 
permanente da sociedade para 
garantir a implementação do 
PNE ao longo da próxima déca­
da. “Saímos daqui com um 
compromisso, para que isso se­
ja realizado em dez anos. Mas 
se a gente não cuidar e fiscali­
zar, as coisas não vão aconte­

cer. Por isso, deixo, também, 
uma responsabilidade aos nos­
sos estudantes, aos professo­
res, para que fiscalizem e 
acompanhem essa lei. Nós te­
mos a responsabilidade de não 
permitir que ninguém, quem 
quer que seja, tenha o desma­
zelo de não executar isso que 
está previsto no Plano Nacio­
nal de Educação”, afirmou.
Cronograma – No prazo de 
120 dias após a sanção, o MEC 
formalizará uma instância tri­
partite de governança, enquan­
to os estados irão compor ins­
tâncias bipartites. Em 180 
dias, o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacio­
nais Anísio Teixeira (Inep) es­
tabelecerá os indicadores das 
metas e as projeções por ente 
federativo. Em um período de 
seis meses, será apresentado o 
primeiro plano com ações a 
serem realizadas pela União. 
Em 12 meses, os estados e o 
Distrito Federal aprovarão 
seus planos decenais de educa­
ção. Em 15 meses, os municípi­
os aprovarão seus planos dece­
nais. Posteriormente, em um 
prazo previsto de 18 meses, se­
rá publicado o primeiro relató­
rio bienal de monitoramento do 
Inep.

Angelo Miguel/MEC

Governo federal sanciona o Plano Nacional 
de Educação para o decênio 2026-2036



 O número de estudantes  
brasileiros quintuplica em 
sete anos e transforma fa­
culdades de medicina na Ar­
gentina.
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AMIES NA MÍDIA

O Ministério da Educação lan­
çou a sexta edição da pesquisa 
Perfil Socioeconômico e Cultu­
ral dos Estudantes de Gradua­
ção das Universidades Fede­
rais, que atualiza informações 
sobre as condições de vida dos 
graduandos nas instituições fe­
derais. A pesquisa coleta dados 
diretamente com estudantes de 
graduação das universidades 
federais para mapear renda, 
moradia, alimentação, traba­
lho, acesso a tecnologias, saúde 
e trajetórias educacionais.

PESQUISA

Cecilia Bastos/USP Imagens

Pelos próximos dez anos, o Pla­
no Nacional do Livro e Leitura  
pretende ampliar o número de 
bibliotecas e facilitar o acesso 
da população a livros. Entre os 
objetivos centrais está elevar  
para 55% a parcela da popula­
ção que tem o hábito de ler, 
além de fortalecer políticas pú­
blicas voltadas ao setor. A base 
do plano é a compreensão de 
que a leitura e a escrita são 
instrumentos indispensáveis 
ao desenvolvimento das capaci­
dades individuais e coletivas.

LEITURA

Paulo Pinto/Agência Brasil

Estão abertas as inscrições pa­
ra a 21ª edição do Prêmio Ca­
pes de Tese. Os pesquisadores 
devem se inscrever, pelo portal 
da Capes, até o dia 2 de junho. 
A premiação reconhecerá as 
melhores teses de doutorado 
defendidas no Brasil em 2025, 
classificadas em 50 áreas de 
avaliação que fazem parte da 
pós­graduação stricto sensu. 
Serão avaliados seis quesitos: 
originalidade, relevância, me­
todologia, redação, inovação e 
impactos.

PREMIAÇÃO

José Cruz/Agência Brasil

https://www.cnnbrasil.com.br/educacao/mec-lanca-pesquisa-sobre-perfil-socioeconomico-de-estudantes-universitarios/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/cultura/noticia/2026-04/comeca-valer-plano-nacional-do-livro-e-da-leitura-2026-2036
https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias/premio-capes-de-tese-2026-contempla-pesquisadores-de-50-areas-de-avaliacao
https://s3.amazonaws.com/static.resources/original_page/bf6113aefef301fb99f0c9310aacee1d?AWSAccessKeyId=AKIAVXOJ7J3ICBSSDWFS&Expires=1779168968&Signature=CvvhHzyIN%2BTl7hF3H8asQx/sHIc%3D
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